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21.2.2024 A9-0016/269

Alteração 269
Alessandra Basso, Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A9-0016/2024
Marion Walsmann
Patentes essenciais a normas
(COM(2023)0232 – C9-0147/2023 – 2023/0133(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 47

Texto da Comissão Alteração

(47) A fim de complementar certos 
elementos não essenciais do presente 
regulamento, o poder de adotar atos, nos 
termos do artigo 290.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, deverá 
ser delegado na Comissão no que diz 
respeito aos elementos a inscrever no 
registo, à determinação das normas 
pertinentes em vigor ou à identificação de 
casos de utilização de normas ou partes 
das mesmas relativamente aos quais a 
Comissão determine que não existem 
dificuldades ou ineficiências significativas 
na concessão de licenças em condições 
FRAND. É particularmente importante que 
a Comissão proceda às consultas 
adequadas durante os trabalhos 
preparatórios, inclusive ao nível dos 
peritos, e que essas consultas sejam 
conduzidas de acordo com os princípios 
estabelecidos no Acordo Interinstitucional, 
de 13 de abril de 2016, sobre legislar 
melhor44. Em particular, a fim de assegurar 
a igualdade de participação na preparação 
dos atos delegados, o Parlamento Europeu 
e o Conselho recebem todos os 
documentos ao mesmo tempo que os 
peritos dos Estados-Membros, e os 
respetivos peritos têm sistematicamente 
acesso às reuniões dos grupos de peritos da 
Comissão que tratam da preparação dos 
atos delegados.

(47) A fim de complementar certos 
elementos não essenciais do presente 
regulamento, o poder de adotar atos, nos 
termos do artigo 290.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, deverá 
ser delegado na Comissão no que diz 
respeito aos elementos a inscrever no 
registo. É particularmente importante que a 
Comissão proceda às consultas adequadas 
durante os trabalhos preparatórios, 
inclusive ao nível dos peritos, e que essas 
consultas sejam conduzidas de acordo com 
os princípios estabelecidos no Acordo 
Interinstitucional, de 13 de abril de 2016, 
sobre legislar melhor44. Em particular, a 
fim de assegurar a igualdade de 
participação na preparação dos atos 
delegados, o Parlamento Europeu e o 
Conselho recebem todos os documentos ao 
mesmo tempo que os peritos dos Estados-
Membros, e os respetivos peritos têm 
sistematicamente acesso às reuniões dos 
grupos de peritos da Comissão que tratam 
da preparação dos atos delegados.
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44 JO L 123 de 12.5.2016, p. 1. 44 JO L 123 de 12.5.2016, p. 1.
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21.2.2024 A9-0016/270

Alteração 270
Alessandra Basso, Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A9-0016/2024
Marion Walsmann
Patentes essenciais a normas
(COM(2023)0232 – C9-0147/2023 – 2023/0133(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 48

Texto da Comissão Alteração

(48) A fim de assegurar condições 
uniformes para a execução das disposições 
pertinentes do presente regulamento, 
devem ser atribuídas competências de 
execução à Comissão no que respeita à 
adoção dos requisitos pormenorizados para 
a seleção dos avaliadores e conciliadores, 
bem como à adoção do regulamento 
interno e do código de conduta para 
avaliadores e conciliadores. A Comissão 
deverá igualmente adotar as regras técnicas 
para a seleção de uma amostra de PEN 
para verificação do caráter essencial e a 
metodologia para a realização dessa 
verificação do caráter essencial por 
avaliadores e avaliadores interpares. A 
Comissão deverá ainda determinar as taxas 
administrativas pelos seus serviços 
relacionadas com as funções previstas ao 
abrigo do presente regulamento, bem como 
os honorários dos avaliadores, dos peritos e 
dos conciliadores, as respetivas 
derrogações e métodos de pagamento, e 
adaptá-los conforme necessário. A 
Comissão deverá também determinar as 
normas ou partes das mesmas que tenham 
sido publicadas antes da entrada em vigor 
do presente regulamento para as quais 
possam ser registadas PEN. Essas 
competências deverão ser exercidas nos 
termos do Regulamento (UE) n.º 182/2011 
do Parlamento Europeu e do Conselho45.

(48) A fim de assegurar condições 
uniformes para a execução das disposições 
pertinentes do presente regulamento, 
devem ser atribuídas competências de 
execução à Comissão no que respeita à 
adoção dos requisitos pormenorizados para 
a seleção dos avaliadores e conciliadores, 
bem como à adoção do regulamento 
interno e do código de conduta para 
avaliadores e conciliadores. A Comissão 
deverá igualmente adotar as regras técnicas 
para a seleção de uma amostra de PEN 
para verificação do caráter essencial e a 
metodologia para a realização dessa 
verificação do caráter essencial por 
avaliadores e avaliadores interpares. A 
Comissão deverá ainda determinar as taxas 
administrativas pelos seus serviços 
relacionadas com as funções previstas ao 
abrigo do presente regulamento, bem como 
os honorários dos avaliadores, dos peritos e 
dos conciliadores, as respetivas 
derrogações e métodos de pagamento, e 
adaptá-los conforme necessário. Essas 
competências deverão ser exercidas nos 
termos do Regulamento (UE) n.º 182/2011 
do Parlamento Europeu e do Conselho45.
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45 Regulamento (UE) n.º 182/2011 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 
de fevereiro de 2011, que estabelece as 
regras e os princípios gerais relativos aos 
mecanismos de controlo pelos Estados-
Membros do exercício das competências de 
execução pela Comissão (JO L 55 de 
28.2.2011, p. 13).

45 Regulamento (UE) n.º 182/2011 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 
de fevereiro de 2011, que estabelece as 
regras e os princípios gerais relativos aos 
mecanismos de controlo pelos Estados-
Membros do exercício das competências de 
execução pela Comissão (JO L 55 de 
28.2.2011, p. 13).
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21.2.2024 A9-0016/271

Alteração 271
Alessandra Basso, Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A9-0016/2024
Marion Walsmann
Patentes essenciais a normas
(COM(2023)0232 – C9-0147/2023 – 2023/0133(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Os artigos 17.º e 18.º e o 
artigo 34.º, n.º 1, não se aplicam às PEN 
na medida em que estas sejam aplicadas 
em casos de utilização identificados pela 
Comissão nos termos do n.º 4.

Suprimido

Or. en
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21.2.2024 A9-0016/272

Alteração 272
Alessandra Basso, Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A9-0016/2024
Marion Walsmann
Patentes essenciais a normas
(COM(2023)0232 – C9-0147/2023 – 2023/0133(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Caso existam provas suficientes de 
que, no que diz respeito aos casos de 
utilização identificados de determinadas 
normas ou partes das mesmas, as 
negociações de concessão de licenças de 
PEN em condições FRAND não suscitam 
ineficiências nem dificuldades 
significativas que afetem o 
funcionamento do mercado interno, a 
Comissão, após um processo de consulta 
adequado, deve, por meio de um ato 
delegado nos termos do artigo 67.º, 
estabelecer uma lista desses casos de 
utilização, normas ou partes das mesmas, 
para efeitos do n.º 3.

Suprimido

Or. en
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21.2.2024 A9-0016/273

Alteração 273
Alessandra Basso, Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A9-0016/2024
Marion Walsmann
Patentes essenciais a normas
(COM(2023)0232 – C9-0147/2023 – 2023/0133(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 66 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Até [JO: inserir a data 
correspondente a 28 meses a contar da data 
de entrada em vigor do presente 
regulamento], os titulares de PEN 
essenciais a uma norma publicada antes da 
entrada em vigor do presente regulamento 
(«normas existentes»), relativamente à qual 
tenham sido assumidos compromissos 
FRAND, podem notificar o centro de 
competências nos termos dos artigos 14.º, 
15.º e 17.º de eventuais normas existentes 
ou de partes das mesmas que serão 
determinadas no ato delegado em 
conformidade com o n.º 4. São aplicáveis, 
com as necessárias adaptações, os 
procedimentos e os requisitos de 
notificação e publicação estabelecidos no 
presente regulamento.

1. Até [JO: inserir a data 
correspondente a 28 meses a contar da data 
de entrada em vigor do presente 
regulamento], os titulares de PEN 
essenciais a uma norma publicada antes da 
entrada em vigor do presente regulamento 
(«normas existentes»), relativamente à qual 
tenham sido ou não sido assumidos 
compromissos FRAND, podem notificar o 
centro de competências nos termos dos 
artigos 14.º, 15.º e 17.º de eventuais 
normas existentes ou de partes das 
mesmas. São aplicáveis, com as 
necessárias adaptações, os procedimentos e 
os requisitos de notificação e publicação 
estabelecidos no presente regulamento.

Or. en
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21.2.2024 A9-0016/274

Alteração 274
Alessandra Basso, Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A9-0016/2024
Marion Walsmann
Patentes essenciais a normas
(COM(2023)0232 – C9-0147/2023 – 2023/0133(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 66 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Até [JO: inserir a data = 28 meses a 
contar da data de entrada em vigor do 
presente regulamento], os utilizadores de 
uma norma publicada antes da entrada em 
vigor do presente regulamento, 
relativamente à qual tenham sido 
assumidos compromissos FRAND, podem 
notificar, nos termos do artigo 14.º, n.º 4, o 
centro de competências de eventuais 
normas existentes ou de partes das 
mesmas, que serão determinadas no ato 
delegado em conformidade com o n.º 4. 
São aplicáveis, com as necessárias 
adaptações, os procedimentos e os 
requisitos de notificação e publicação 
estabelecidos no presente regulamento.

2. Até [JO: inserir a data = 28 meses a 
contar da data de entrada em vigor do 
presente regulamento], os utilizadores de 
uma norma publicada antes da entrada em 
vigor do presente regulamento, 
relativamente à qual tenham sido 
assumidos compromissos FRAND, podem 
notificar, nos termos do artigo 14.º, n.º 4, o 
centro de competências de eventuais 
normas existentes ou de partes das 
mesmas. São aplicáveis, com as 
necessárias adaptações, os procedimentos e 
os requisitos de notificação e publicação 
estabelecidos no presente regulamento.

Or. en
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21.2.2024 A9-0016/275

Alteração 275
Alessandra Basso, Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A9-0016/2024
Marion Walsmann
Patentes essenciais a normas
(COM(2023)0232 – C9-0147/2023 – 2023/0133(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 66 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Até [JO: inserir a data = 30 meses a 
contar da data de entrada em vigor do 
presente regulamento], um titular ou um 
utilizador de uma PEN pode solicitar um 
parecer de peritos nos termos do artigo 18.º 
no que respeita às PEN essenciais a uma 
norma existente ou a partes da mesma, que 
serão determinadas no ato delegado em 
conformidade com o n.º 4. São aplicáveis, 
com as necessárias adaptações, os 
requisitos e os procedimentos estabelecidos 
no artigo 18.º.

3. Até [JO: inserir a data = 30 meses a 
contar da data de entrada em vigor do 
presente regulamento], um titular ou um 
utilizador de uma PEN pode solicitar um 
parecer de peritos nos termos do artigo 18.º 
no que respeita às PEN essenciais a uma 
norma existente ou a partes da mesma. São 
aplicáveis, com as necessárias adaptações, 
os requisitos e os procedimentos 
estabelecidos no artigo 18.º.

Or. en
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21.2.2024 A9-0016/276

Alteração 276
Alessandra Basso, Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A9-0016/2024
Marion Walsmann
Patentes essenciais a normas
(COM(2023)0232 – C9-0147/2023 – 2023/0133(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 67 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O poder de adotar atos delegados 
referido no artigo 1.º, n.º 4, no artigo 4.º, 
n.º 5, e no artigo 66.º, n.º 4, é conferido à 
Comissão por tempo indeterminado a 
contar da data de entrada em vigor do 
presente regulamento.

2. O poder de adotar atos delegados 
referido no artigo 4.º, n.º 5, é conferido à 
Comissão por tempo indeterminado a 
contar da data de entrada em vigor do 
presente regulamento.

Or. en
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21.2.2024 A9-0016/277

Alteração 277
Alessandra Basso, Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A9-0016/2024
Marion Walsmann
Patentes essenciais a normas
(COM(2023)0232 – C9-0147/2023 – 2023/0133(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 67 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A delegação de poderes referida no 
artigo 1.º, n.º 4, no artigo 4.º, n.º 5, e no 
artigo 66.º, n.º 4, pode ser revogada em 
qualquer momento pelo Parlamento 
Europeu ou pelo Conselho. A decisão de 
revogação põe termo à delegação dos 
poderes nela especificados. A decisão de 
revogação produz efeitos a partir do dia 
seguinte ao da sua publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia ou de uma data 
posterior nela especificada. A decisão de 
revogação não afeta a validade dos atos 
delegados já em vigor.

3. A delegação de poderes referida no 
artigo 4.º, n.º 5, pode ser revogada em 
qualquer momento pelo Parlamento 
Europeu ou pelo Conselho. A decisão de 
revogação põe termo à delegação dos 
poderes nela especificados. A decisão de 
revogação produz efeitos a partir do dia 
seguinte ao da sua publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia ou de uma data 
posterior nela especificada. A decisão de 
revogação não afeta a validade dos atos 
delegados já em vigor.

Or. en
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21.2.2024 A9-0016/278

Alteração 278
Alessandra Basso, Gilles Lebreton
em nome do Grupo ID

Relatório A9-0016/2024
Marion Walsmann
Patentes essenciais a normas
(COM(2023)0232 – C9-0147/2023 – 2023/0133(COD))

Proposta de regulamento
Artigo 67 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Os atos delegados adotados nos 
termos do artigo 1.º, n.º 4, do artigo 4.º, n.º 
5, e do artigo 66.º, n.º 4, só entram em 
vigor se não tiverem sido formuladas 
objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo 
Conselho no prazo de dois meses a contar 
da notificação do ato ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho, ou se, antes do 
termo desse prazo, o Parlamento Europeu e 
o Conselho tiverem informado a Comissão 
de que não têm objeções a formular. O 
referido prazo é prorrogável por dois meses 
por iniciativa do Parlamento Europeu ou 
do Conselho.

6. Os atos delegados adotados nos 
termos do artigo 4.º, n.º 5, só entram em 
vigor se não tiverem sido formuladas 
objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo 
Conselho no prazo de dois meses a contar 
da notificação do ato ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho, ou se, antes do 
termo desse prazo, o Parlamento Europeu e 
o Conselho tiverem informado a Comissão 
de que não têm objeções a formular. O 
referido prazo é prorrogável por dois meses 
por iniciativa do Parlamento Europeu ou 
do Conselho.

Or. en


